
 

 

CONTRATO Nº 130/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 66/2022 
 
Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado 
do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com 
sede na Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Prefeito o Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-
PR, CPF/MF nº 718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do 
Paraná, e do outro lado, a empresa, AMPERNET - TELECOMUNICAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.596.419/0001-09, com sede no Município de Ampére, 
Estado do Paraná, na Rua Brasília, 956, Centro, CEP 85.640-000, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representado por seu administrador, o Sr. THIAGO PARISOTTO LUQUINI, 
brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 031.112.359-71, RG nº 77036580, têm certo e ajustado a contratação do 
serviço, adiante especificado, que foi objeto de procedimento licitatório na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 39/2022, homologado em 21 de junho de 2022, e que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Edital de licitação em epígrafe e seus 
anexos, e demais legislação aplicável, mediante as seguintes condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
O presente contrato tem como objeto a Contratação de link de internet fibra óptica dedicado de 1GB 
com redundância, suporte técnico especializado e manutenção preventiva e corretiva da rede 
interna de internet, nos departamentos do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, 
conforme especificações técnicas em anexo ao edital, e constantes da proposta da contratada que passa 
a fazer parte integrante deste contrato: 
 

LOTE QTD UN DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO 

PRESTADOR DO 
SERVIÇO 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 12 MEN Contratação de empresa 
para fornecimento de 
acesso à internet via fibra 
ótica totalizando 1GB. 
Conforme as 
especificações técnicas 
constantes no termo de 
referência do edital, sendo 
o fornecimento executado 
em 19 pontos/locais 
distintos. 

AMPERNET - 
TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA 

4.250,00 51.000,00 

TOTAL GERAL 51.000,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
O objeto licitado deverá ser executado no Município de Nova Esperança do Sudoeste, conforme condições 
constantes no termo de referência do edital e condições abaixo estabelecidas: 
Parágrafo Primeiro: LINK DE INTERNET 

I - A empresa deverá entregar a quantidade de MBPS de link dedicado com garantia de 100% de 
banda, com upload/download na mesma velocidade, conforme solicitado pela CONTRANTATE; 
II - A contratada deverá dar suporte para toda a rede de internet do Município, incluindo cabos de 
fibra óptica, antenas, torres e sistema de gestão e demais equipamentos necessários para o 
devido funcionamento de internet, bem como a manutenção preventiva e corretiva da rede interna 
de internet de todos os departamentos do Município. 
III - A empresa contratada para prestação dos serviços de internet é responsável pela 
manutenção preventiva e corretiva da rede interna de internet em todos os departamentos 
do Município, devendo fornecer o sinal de internet até á máquina em que for utilizado, ou 
seja, até todos os computadores existentes nos departamentos 
municipais, deixando devidamente configurado e em pleno estado de funcionamento o sinal de 
internet até esses locais/máquinas, bem como quando necessário e quando for solicitado, deverá 
realizar a instalação de cabos, ponteiras RJ45 e outros equipamentos necessários para o devido 
funcionamento do sinal, inclusive a instalação de pontos novos.  



 

 

IV - A contratada deverá fornecer a título de comodato dar manutenção, e instalar todos os 
equipamentos necessários para conexão de internet nos espaços públicos sem custo 
adicional, incluindo roteadores wi-fi. Desse modo entende-se por garantir o funcionamento 
da internet até as máquinas em que forem utilizados os serviços de internet, incluindo 
serviços de mão de obra para instalação, cabeamento, e demais equipamentos necessários 
(switch, etc).  
V - O link internet deverá possuir largura de banda efetiva, ou seja, “full” de MBPS contratado com 
100% de garantia de banda, com pelo menos 6 (Seis) endereços IP públicos; 
VI - A contratada deverá garantir latência máxima de 90 milissegundos; 
VII - A contratada deverá ainda fornecer acesso aos equipamentos de internet instalados nas 
dependências da contratante, se necessário, inclusive com permissão de alteração das 
configurações, possibilitando monitoração local do tráfego, velocidade e taxa de erro do link; Esse 
acesso será realizado pelo responsável pelo TI apenas quando necessário e com a devida 
comunicação ao provedor de internet. 
VIII - Garantia de Banda Contratada- QOS. 

Parágrafo Segundo: REDUNDÂNCIA DE LINK: 
I - A empresa contratada deverá oferecer alta disponibilidade instalado duas opções de link com 
tecnologias diferentes que ligarão a empresa contrata ao Data Center do Município e também a 
sede da empresa contratada ao backbone dos provedores de Telecom; 
II - A contratante será responsável pela instalação de um link caracterizado como principal através 
de fibra óptica que ligará o prédio do Município com a sede da empresa contratada e 
obrigatoriamente a sede da empresa contratada deverá estar ligada com fibra óptica até o 
backbone do provedor de Telecom, não será permitida em hipótese alguma qualquer outra 
tecnologia que não seja fibra óptica para a conexão com a rede mundial de computadores 
(internet) no link principal; 

Parágrafo Terceiro: SUPORTE TÉCNICO AO USUÁRIO: 
I - A contratada deverá possuir um a central de atendimento ao usuário, para solucionar problemas 
relacionados com o fornecimento do link; 
II - Atendimento por pessoal especializado para a solução de problemas por telefone, com tempo 
máximo de até 1 hora; 
III - No caso de não solução do atendimento por telefone, a contratada deverá providenciar o 
deslocamento de técnicos em um tempo máximo de 3 horas, após abertura do chamado, 
observando a ordem de protocolo; 
IV - Em caso de pane no sistema por caso fortuito ou força maior, ou ainda, por ausência de sinal 
da operadora Telecom, a empresa deverá comunicar a Diretoria de Tecnologia da Informação da 
indisponibilidade temporária do sinal, informando a previsão da normalidade dos serviços. 
a) O suporte técnico presencial deverá ser realizado através de técnico capacitado, obedecendo 
aos seguintes níveis de serviços: 
I - Regime de atendimento: 24 (vinte e quatro) horas, 07(sete) dias por semana; 
II - Tempo de Resposta para:  
a) - Produção Parada: 01(uma) hora; 
b) - Produção Impactada: 02(duas) horas; 
V - Tempo de Solução: Até 04 (quatro) horas, considerando substituição do equipamento e/ou 
seus componentes se necessário. 
a) deverá ser disponibilizado um telefone para que os funcionários do Município possam entrar em 
contato com a prestadora do serviço para a abertura de chamados técnicos e suporte técnico para 
configuração, manutenção e gerenciamento da solução. 

Parágrafo Quarto: VISTORIA TÉCNICA: 
I - É de responsabilidade da Licitante realizar vistoria técnica no Município, com o objetivo de 
garantir que a solução ofertada atenda todos os requisitos de ambiente e assim não ocorra 
nenhum tipo de dano ou impacto á sua produção. 
II - Assumir a responsabilidade pela prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva 
da rede interna de internet de todos os departamentos da municipalidade 

Parágrafo Quinto: CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E PRAZOS 
I - Os serviços de instalação, configuração de todos os equipamentos, e de total funcionamento 
dos links, bem como a manutenção corretiva e preventiva da rede interna de internet de todos os 
departamentos deverão ser prestados durante 12 (doze) meses, com a possibilidade de 
prorrogação, desde que configurada alguma das hipóteses previstas no art. 57, inciso II, da Lei nº. 
8.666/1993. 



 

 

II - Os equipamentos deverão ser instalados nas dependências do licitante, através de fibra óptica 
e com uma redundância utilizando tecnologia wireless; 
III - A contratada deverá ser responsável pela instalação da fibra óptica e do wireless para 
redundância até o rack de cabeamento no data center do Município, sem nenhum custo com 
equipamentos ou serviços de instalação, para o Município; 
IV - As despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciárias 
decorrentes do fornecimento, correrão por conta da contratada. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de 
R$51.000,00 (cinquenta e um mil reais), aqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE 
ADMINISTRACAO 

2052 0301 4 121 3 2 5   339039580000 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

2054 0501 10 301 23 2 10 303 339039580000 

DIVISAO DE 
EDUCACAO 

2066 0601 12 365 14 2 12   339039580000 

DIVISAO DE 
EDUCACAO 

2069 0601 12 361 12 2 13   339039580000 

 
CLAUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO E 
FINANCEIRO 
Os pagamentos serão realizados mensalmente, de acordo com a ordem cronológica, acompanhada da 
respectiva nota fiscal, cujo documento deverá conter todas as especificações. 
Os pagamentos somente serão liberados mediante verificação da regularidade do fornecedor perante os 
órgãos fazendários;  
O município se reserva no direito de efetuar o pagamento, tão somente de quantidade de serviços 
efetivamente executados e atestados pela fiscalização desta Municipalidade. 
Nos pagamentos serão retidos os valores devidos ao Município, conforme a legislação vigente. 
As solicitações de reequilíbrio econômico financeiros deverão ser encaminhadas a procuradoria jurídica do 
município para análise e emissão de parecer.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
O contrato só poderá ser reajustado após doze meses de vigência, utilizando o índice do INPC ou outro 
índice que venha a substitui-lo para cálculo do reajuste ou outro índice que venha a substituir mediante 
acordo entre as partes contratantes.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A empresa contratada deverá fazer toda a instalação dos cabos de fibra óptica do Município em todos os 
pontos indicados pela contratada, cabos UTP, instalações elétricas, equipamentos para conexão e todos 
os equipamentos wireless para redundância e trocando-os sempre que ocorrer obsolescência tecnológica, 
ou sempre que seja necessário, para o bom funcionamento do link; 
A instalação e a configuração de todos os equipamentos e o total funcionamento dos links não poderá 
ultrapassar o prazo máximo de 20 dias após a contratação/solicitação do departamento competente; 
Garantir velocidade de transmissão de banda em 100% da capacidade contratada; 
Garantir a disponibilidade mínima dos serviços contratados em 98% do mês; 
Comunicar as paralisações para manutenção preventiva com antecipação de 48 horas; 
Disponibilizar manutenção e gerenciamento dos equipamentos e da rede envolvida; 
Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer 
hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço; 
Os serviços da conexão de acesso á internet deverão estar disponíveis 24 horas por dia e 7 dias da 
semana, durante a vigência do contrato; 
Assumir a responsabilidade pela prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede 
interna de internet de todos os departamentos da municipalidade. Quando necessário a manutenção 



 

 

desta, a contratada responsável pela rede de internet, poderá solicitar ao responsável pelo TI acesso a 
rede de computadores para que seja possível a configuração e solução dos problemas de internet. 
É de responsabilidade do provedor de internet a configuração de equipamentos existentes e/ou novos 
equipamentos para o funcionamento de internet ou rede interna do edifício em que está utilizado.  
 
CLAUSULA OITAVA– O MUNICÍPIO FICARÁ OBRIGADO A: 
a) comunicar, através de seu responsável, as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas, aplicáveis á contratada. 
b) efetuar o pagamento á contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste edital. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á CONTRATANTE, ou a 
terceiros decorrentes do objeto deste contrato, inclusive, mortes, perdas ou descrição parciais ou totais, 
isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições descritas no 
presente edital e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 I) efetuar o pagamento; 
  II) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 I) prestar o fornecimento na forma ajustada; 
 II) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes. 
 III) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 IV) apresentar sempre que solicitado, durante a execução o Contrato documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial encargo 
social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
 V) atender durante toda a execução do contrato, às demais condições do edital e aos termos da 
proposta vencedora. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TERMOS ADITIVOS 
Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do 
presente, serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que integrarão o Contrato para todos os fins 
e efeitos de direito. 
   
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
9.1 - O presente contrato possui vigência de 12 (doze) meses, iniciando no dia 30 de junho de 2022 e 
findando no dia 29 de junho de 2023. 
9.2 - O prazo poderá ser prorrogado, desde que configurada alguma das hipóteses previstas no art. 57, 
inciso II, da Lei nº. 8.666/1993, a critério exclusivo do Município. 
 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DA RECISÃO DO CONTRATO 
10.1 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste 
contrato, por parte de contratada, assegurará ao Município o direito de rescindir este certame, mediante 
notificação através de oficio, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus 
de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto na clausula décima primeira deste 
contrato. 
10.2 - O certame poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no 
art.78, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993: 
I- Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 
a) o atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos itens licitados; 
b) a execução dos serviços fora das especificações constantes no objeto deste contrato; 
c) a subcontratação total ou parcial do objeto deste edital, a associação da licitante vencedora com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem 
o cumprimento da obrigação assumida; 



 

 

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a execução dos itens contratados; 
e) o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 
67, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada; 
f) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
g) a dissolução da empresa; 
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da 
Administração, prejudique a entrega dos itens deste contrato; 
i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no 
processo administrativo a que se refere a este contrato. 
j) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
objeto. 
l) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a administração; 
m) Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 
10.3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
pela autoridade competente. 
10.4 - Nas hipóteses da Instrução Normativa nº. 37/2009 do TCE/PR.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE através 
da Secretaria de Administração, através da servidora Ana Paula Bonetti, devidamente credenciados e 
qualificados para tal função.  
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que os fiscais supramencionados: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os fiscais contar com a total colaboração 
da CONTRATADA. 
Parágrafo Terceiro - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 
§ 1° – O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 
21/06/1993, seus parágrafos e incisos. 
§ 2º - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e 
em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 
§ 3º - Multa de 1% (hum) por cento, sobre o valor de cada lote da proposta atualizada, por dia que exceder 
o prazo contratual para fornecimento do objeto. 
§ 4º - Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial 
ou qualquer outra irregularidade. 
§ 5º - As multas mencionadas nos itens acima serão descontados dos pagamentos a que a contratada 
tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 
§ 6º - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 
previstas na Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 
§ 1º - Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto 
padrão de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 
§ 2º - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal, 
se em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 
licitação ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução 
dos recursos; 



 

 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, aos representantes do órgão fiscalizador, com o objetivo de impedir materialmente a 
fiscalização da execução do recurso. 

§ 3º Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  
§ 1. Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a contratada estará sujeita à 
aplicação das seguintes penalidades, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido 
amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis:  
I - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, no 
caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas;  
II - Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos prazos 
estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo 
previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% 
(vinte por cento); 
III - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre o valor total da contratação, 
no caso de inadimplemento da garantia do objeto, sem prejuízo das demais sanções administrativas;  
IV - Multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total 
do contrato, no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação de garantia, até o limite de 2% 
(dois por cento);  
V - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do 
art. 78 da Lei n.º 8.666/1993;  
VI - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de falta de funcionário terceirizado, a ser calculada 
sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por cento);  
VII - Multa moratória de 0,5%(zero vírgula cinco por cento) por atraso no horário de trabalho de funcionário 
terceirizado, a ser calculada sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por 
cento);  
VIII - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso no pagamento dos funcionários terceirizados, 
a ser calculada sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por cento);  
IX - Advertência;  
X - Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Nova Esperança do Sudoeste/PR, por até dois anos;  
XI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos.  
§ 2 - Os critérios da Administração poderão ser suspensos as penalidades, no todo ou em parte, quando o 
atraso for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pela Prefeitura Municipal de Nova 
Esperança do Sudoeste/PR.  
§ 3 - O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada.  
§ 4 - As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste/PR ou declaração de inidoneidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSSINATURA  
A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente instrumento 
concordam expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma que 
melhor lhes aprouver, com fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e do art. 6º do 
Decreto 10.278/2020. 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA 
O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação, referente ao Pregão Eletrônico nº 
39/2022– Processo Licitatório nº 66/2022 e seus anexos, bem como à Proposta da licitante vencedora. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Salto do 
Lontra - PR, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no 
art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 
E, assim, por estarem justos e contratados, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento do presente 
contrato, firmam-no em duas (2) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas adiante assinadas. 
 
 

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 22 de junho de 2022. 
 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 

AMPERNET - TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
CONTRATADO 

THIAGO PARISOTTO LUQUINI 
Administrador 

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
Nome:                                                  Nome:  
 
RG nº:                                       RG nº: 
  
Ass:___________________________            Ass:___________________________ 
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